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ATA DE ASSEMBLEIA EXTRAORDINÁRIA DO LACNIC 

 
No dia 4 de maio de 2022, às 16h01 reúne-se a Assembleia Extraordinária de Sócios do 
Registro de Endereçamento da Internet para a América Latina e o Caribe (LACNIC). 
 
Não estando presente a maioria absoluta de sócios do LACNIC não há quórum para 
sessionar, motivo pelo qual se adia a Assembleia para a segunda convocação às 16h30 
(começando efetivamente às 18h01). 
 
Segundo consta no Livro de Registro de Assistência de Sócios à Assembleia (em que há um 
detalhe dos sócios presentes na assembleia) se encontram presentes 144 sócios que em 
conjunto reúnem 469 votos (posteriormente se retiram sócios por um total de 3 votos ao 
discutir-se os demais pontos da ordem do dia), reunindo-se o quórum de assistência 
requerido pelos estatutos para sessionar em segunda convocação, pelo que a Assembleia 
está em condições de sessionar. 
 
Registra-se que assistem também os integrantes da Comissão Fiscal, os Sres. Hernán 
Arcidiácono, Aristóteles Dantas Gaudêncio e a Sra. Adriana lbarra.  

 
Registra-se que a presente Assembleia foi convocada pela Diretoria em reunião de 19 de 
março de 2022, e que de acordo com o artigo 15 do estatuto social, a presente convocação 
foi comunicada por circular enviada aos sócios com 30 dias de antecedência em  22 de 
março de 2022, deixando registrado que o projeto de reforma de estatutos e o mecanismo 
de implementação da reforma proposto pela Diretoria, como estabelecido nos estatutos, 
foram submetidos à consideração dos sócios pelo menos 15 dias antes da data da 
Assembleia.  
 
Considerando-se legalmente constituída a presente Assembleia Extraordinária de Sócios, a 
pauta que decorre da respectiva convocação é discutida e é a seguinte: 
 

1) Designação de Presidente e Secretário da Assembleia. 
 

2) Reforma dos artigos 7, 16, 17, 18, 20, 23, 24, 25, 26, 28, 29, 30 e 31 dos estatutos 
sociais do LACNIC e a Proposta de Disposição Temporária para Implementação da 
Reforma.  

 
3) Autorização para trâmites. 

 
4) Designação de dois sócios para a assinatura da ata. 

 
 
1. Designação de Presidente e Secretário da Assembleia.  
 



Submetida à consideração é aprovada por maioria (435 votos a favor, 17 contra, 0 
abstenções e 25 não voto) a designação do Sr. Alejandro Guzmán como Presidente da 
Assembleia e do Sr. Eduardo Jiménez de Aréchaga como Secretário da Assembleia.  
 
2. Reforma dos artigos 7, 16, 17, 18, 20, 23, 24, 25, 26, 28, 29, 30 e 31 dos estatutos sociais 
do LACNIC e a Proposta de Disposição Temporária para Implementação da Reforma.  
 
Antes da consideração da Assembleia sobre a reforma dos estatutos do LACNIC, após uma 
breve introdução da reforma pelo Presidente da Diretoria e a Assembleia Alejandro 
Guzmán, o Diretor Executivo Oscar Robles apresenta um relatório sobre a reforma. 
 
Submetida à consideração da Assembleia toda a reforma, é aprovada por maioria especial 
de mais de 2/3 dos sócios (398 votos a favor, 41 contra, 17 abstenções e 15 não votos). 
 
Decorrente disso, a Assembleia aprova por maioria especial de mais de 2/3 dos sócios 
(87,28%), a reforma dos artigos 7, 16, 17, 18, 20, 23, 24, 25, 26, 28, 29, 30 e 31 dos estatutos 
sociais do LACNIC e a Proposta de Disposição Temporária para Implementação da Reforma 
dos estatutos sociais do LACNIC, que passarão a ter a seguinte redação:  
 
ARTIGO 7: 
 
Os direitos dos associados serão os seguintes: 

1. Dos Ativos "A": 
I. Usar os diferentes serviços sociais. 
II. Apresentar à Diretoria iniciativas favoráveis à melhoria da instituição em 
qualquer aspecto. 
III. Solicitar a convocação da Assembleia Extraordinária (Artigo 14). 
IV. Participar com voz e voto nas assembleias e apresentar candidatos para 
integrar os órgãos eletivos estatutários.  

2. Dos Ativos Fundadores: 
I. Usar os diferentes serviços sociais. 
II. Apresentar à Diretoria iniciativas favoráveis à melhoria da instituição em 
qualquer aspecto. 
III. Solicitar a convocação da Assembleia Extraordinária (Artigo 14). 
IV. Participar com voz e voto nas assembleias e apresentar candidatos para 
integrar os órgãos eletivos estatutários.  

3. Dos Aderentes: 
I. Usar os diferentes serviços sociais, com exceção dos serviços relacionados 
aos recursos da Internet. 
II. Apresentar à Diretoria iniciativas favoráveis à melhoria da instituição em 
qualquer aspecto. 
III. Integrar a Assembleia Geral com voz e sem voto. 

 
ARTIGO 16: 
 
As Assembleias serão celebradas validamente, mesmo nos casos de reforma de Estatutos e 
de dissolução social, qualquer que seja o número de associados presentes, meia hora após 



a convocação ser fixada, se a maioria absoluta dos associados com direito de voto não 
tiver se reunido antes. Serão presididas pelo Presidente da organização ou, na falta deste, 
por quem a Assembleia designar por maioria simples de votos emitidos. O Secretário da 
Diretoria será o Secretário da Assembleia, ou, na falta deste, por quem esta designar por 
maioria simples de votos emitidos.  
 
ARTIGO 17: 
 
As resoluções serão adotadas por maioria absoluta dos votos emitidos, salvo as reformas 
de Estatutos que requererão o voto a favor de 2/3 dos votos emitidos, e aqueles casos em 
que este Estatuto refira expressamente a outras maiorias. Os associados que aderirem uma 
vez iniciado o ato só poderão votar nos pontos ainda não resolvidos. No caso de decisões 
que afetem os requisitos e condições das categorias de associados estabelecidas no artigo 
6º, será solicitada a conformidade da maioria absoluta dos Associados Ativos presentes. 
Estes requisitos são adicionados aos estabelecidos especificamente para reformar os 
Estatutos. 
 
ARTIGO 18: 
 
Com a antecedência prevista pelo artigo 15, o cadastro de quem pode intervir será 
disponibilizado para os associados, que poderão apresentar reclamações, acertos ou 
esclarecimentos até 15 dias antes do ato, que deverão ser resolvidos dentro dos 5 dias 
seguintes.  
 
CAPÍTULO V 
 
DIRETORIA, COMISSÃO ELEITORAL E COMISSÃO FISCAL 
 
ARTIGO 20: 
 
20.1 Da Diretoria 
 
LACNIC será gerenciado e administrado por uma Diretoria constituída por sete membros, 
eleitos entre cidadãos dos países ou territórios da região de abrangência do LACNIC. A 
Diretoria terá os seguintes cargos: presidente, vice-presidente, secretário, segundo 
secretário, tesoureiro e segundo tesoureiro. O mandato dos Diretores durará três anos 
calendário, ressalvados os casos de vacância permanente regulados no Artigo 21. Os 
Diretores poderão ser reeleitos desde que observados seus critérios de elegibilidade. Serão 
renovados parcialmente a cada ano em grupos de 3 cargos. O Diretor Executivo/CEO 
participará das reuniões da Diretoria com direitos equivalentes a um Diretor, mas sem 
voto. 
 
A eleição dos sete diretores mencionados será realizada segundo o estabelecido nos 
Artigos 20.3, 24 e 25. Cada ano, após a renovação de membros, a Diretoria irá designar os 
cargos que ocuparão a totalidade de seus membros. 
 
20.2 Da Comissão Fiscal: 



 
Haverá uma Comissão Fiscal composta por três membros. Seu mandato terá uma duração 
de três anos, renovando-se parcialmente a cada ano um dos cargos, pudendo seus 
membros ser reeleitos, desde que observados os critérios de elegibilidade da Comissão. 
 
20.3 Da Comissão Eleitoral: 
 
A Comissão Eleitoral estará composta por cinco membros. Esta comissão será responsável 
por:  

a)  A fiscalização e certificação dos processos eleitorais dos órgãos estabelecidos no 
presente estatuto;  

b)  A verificação e controle da documentação apresentada pelos candidatos para 
comprovação do cumprimento dos requisitos estabelecidos no Regulamento de 
Competências e Adequação dos Candidatos;  

c)  A impugnação ou restrição de um dos cargos em causa, das candidaturas ou 
cargos atuais por incompatibilidades (com poderes para eliminar e/ou restringir a 
candidatura de um ou mais candidatos contestados e/ou investigados ex officio);  

d)  Efetuar o escrutínio e determinação dos seus resultados e dos candidatos 
vencedores. 

 
Pode atuar perante reclamação ou ofício e tem o poder de convocar uma Assembleia 
Extraordinária em caso de graves irregularidades na eleição. Seu mandato durará três anos, 
renovando-se parcialmente a cada ano um ou dois dos cargos, conforme o caso, podendo 
seus membros ser reeleitos desde que observados os critérios de elegibilidade da comissão. 
 
A Comissão Eleitoral, perante denúncia de parte, também terá a faculdade de investigar e 
resolver as denúncias sobre supostas incompatibilidades dos membros da Diretoria e da 
Comissão Fiscal. 
 
ARTIGO 23: 
 
A Diretoria se reunirá pelo menos uma vez cada três meses, no dia e horário determinados 
na sua primeira reunião anual. Além disso, a Diretoria poderá reunir-se sempre que 
convocada pelo Presidente, ou a pedido da Comissão Fiscal, ou a pedido de dois dos 
membros da Diretoria, devendo nestes casos realizar a reunião dentro dos 15 dias de 
realizado o pedido. A convocação será feita com 10 dias de antecedência, através dos 
meios e procedimentos estabelecidos pela Diretoria. As reuniões serão realizadas 
validamente com a presença da maioria absoluta de seus membros designados. Para as 
resoluções é requerido o voto da maioria absoluta dos presentes, salvo para as resoluções 
que o Estatuto, no Artigo 26.2, estabelece a necessidade de alcançar maioria especial, caso 
em que é requerido pelo menos o voto da maioria absoluta mais um dos membros 
designados da Diretoria.  
 
ARTIGO 24: 
 
Incompatibilidades e conflitos de interesse. 
 



24.1 Incompatibilidades gerais para os membros dos órgãos eletivos estatutários 
 
Não poderá haver mais de um membro nos órgãos eletivos estatutários que se encontre 
vinculado por motivos de trabalho a uma mesma Companhia ou Organização e/ou a uma 
Sociedade vinculada a essa, radicadas ou não no mesmo país. 
 
Aos efeitos de determinar a presente incompatibilidade vão ser levados em conta os 
seguintes critérios: se o vínculo é com lucro ou honorário, a influência que a Companhia ou 
Organização possa ter na eleição do candidato e respeito aos antecedentes que o fazem 
elegível, o cargo na Companhia ou Organização, e o grau de influência que a Companhia ou 
Organização possa ter com a pessoa que vai ocupar o cargo, ou que este possa ter sobre o 
membro do órgão eletivo estatutário vinculado a essa Companhia ou Organização, ou vice-
versa, por motivos de hierarquia ou controle. 
 
Não serão levadas em conta respeito à presente incompatibilidade a participação em 
organizações mundiais, regionais ou nacionais da Internet e/ou Organizações que não 
tenham vínculo algum com as atividades do LACNIC, como clubes esportivos, acadêmicos, 
etc. 
 
As presentes incompatibilidades serão analisadas à luz da teoria da realidade, isto é a 
primazia da realidade material sobre o formal. 
 
Com base nos princípios aqui estabelecidos, a Diretoria regulará com critérios objetivos e 
com maior detalhamento as causas de incompatibilidade, aqueles casos limítrofes ou 
duvidosos, bem como mecanismos objetivos para avaliar as competências e idoneidade dos 
Candidatos e a forma como ela documentará e controlará esses requisitos. A 
regulamentação e suas sucessivas modificações, somente poderão entrar em vigor se forem 
aprovadas antes de qualquer processo eleitoral. 
 
Caso alguma das incompatibilidades descritas neste artigo aconteça depois que o membro 
do órgão eletivo estatutário esteja ocupando seu cargo, serão adotadas diferentes soluções 
dependendo se o motivo da incompatibilidade for por uma mudança na cidadania ou pela 
troca do vínculo empregatício. 
 
No caso do membro do órgão eletivo estatutário que causou a incompatibilidade com a sua 
mudança de cidadania, poderá continuar ocupando seu cargo até o término do seu 
mandato, após o que, se a incompatibilidade for mantida, não poderá se apresentar à 
reeleição do seu mandato. 
 
24.1.1 Incompatibilidades da Diretoria: 
 
Para integrar a Diretoria existirão as seguintes incompatibilidades: 
 
Não poderá haver mais de dois Diretores que sejam cidadãos de um mesmo país ou 
território da região. Caso o candidato a ocupar o cargo na Diretoria possua mais de uma 
cidadania, serão consideradas todas elas a fim de avaliar uma possível incompatibilidade; se 



depois do momento da eleição algum membro viesse adquirir uma nova cidadania isso não 
será motivo de incompatibilidade. 
 
No caso do Diretor que causou a incompatibilidade com seu vínculo com uma Organização 
e/ou Companhia na que já há outro Diretor, deverá submeter a questão à Comissão 
Eleitoral, que em exercício de suas faculdades deverá determinar se existe tal 
incompatibilidade, e se for afirmativo, deverá afastá-lo do seu cargo, que ficará vago até a 
próxima eleição. Caso a incompatibilidade não possa ser atribuída a nenhum dos Diretores 
envolvidos, todos os Diretores envolvidos deverão renunciar ou ser afastados do seu cargo, 
devendo apenas os Diretores renunciantes ou afastados dirimir em eleições especiais 
regidas pelo artigo 22 do presente Estatuto quem permanecerá no cargo.   
 
24.1.2 Incompatibilidades da Comissão Fiscal: 
 
Para integrar a Comissão Fiscal existirão as seguintes incompatibilidades: 
 
Não poderá haver mais de um membro que seja cidadão de um mesmo país ou território da 
região. Caso o candidato a ocupar o cargo possua mais de uma cidadania, serão 
consideradas todas elas a fim de avaliar uma possível incompatibilidade; se depois do 
momento da eleição algum membro viesse adquirir uma nova cidadania isso não será 
motivo de incompatibilidade; 
 
No caso do membro da Comissão Fiscal que causou a incompatibilidade com seu vínculo 
com uma Organização e/ou Companhia na que já há outro membro dessa Comissão, deverá 
submeter a questão à Comissão Eleitoral, que em exercício de suas faculdades deverá 
determinar se existe tal incompatibilidade, e se for afirmativo, deverá afastá-lo do seu 
cargo, que ficará vago até a próxima eleição. Caso a incompatibilidade não possa ser 
atribuída a nenhum dos membros da Comissão Fiscal envolvidos, todos os membros 
envolvidos deverão renunciar ou ser afastados do seu cargo, devendo apenas os membros 
da Comissão Fiscal renunciantes ou afastados dirimir em eleições especiais regidas pelo 
artigo 22 do presente Estatuto quem permanecerá no cargo. 
 
24.1.3 Incompatibilidades da Comissão Eleitoral: 
 
Para integrar a Comissão Eleitoral existirão as seguintes incompatibilidades: 
 
Não poderá haver mais de um membro que seja cidadão de um mesmo país ou território 
da região. Caso o candidato a ocupar o cargo possua mais de uma cidadania, serão 
consideradas todas elas a fim de avaliar uma possível incompatibilidade; se depois do 
momento da eleição algum membro viesse adquirir uma nova cidadania isso não será 
motivo de incompatibilidade; 
 
No caso do membro da Comissão Eleitoral que causou a incompatibilidade com seu vínculo 
com uma Organização e/ou Companhia na que já há outro membro dessa Comissão, 
deverá submeter a questão à Diretoria, que em exercício de suas faculdades deverá 
determinar se existe tal incompatibilidade, e se for afirmativo, deverá afastá-lo do seu 
cargo, que ficará vago até a próxima eleição. Caso a incompatibilidade não possa ser 



atribuída a nenhum dos membros da Comissão Eleitoral envolvidos, todos os membros 
envolvidos deverão renunciar ou ser afastados do seu cargo, devendo apenas os membros 
da Comissão Eleitoral renunciantes ou afastados dirimir em eleições especiais regidas pelo 
artigo 22 do presente Estatuto quem permanecerá no cargo. 
 
24.2 Conflitos de interesse: 
 
Os membros dos órgãos eletivos estatutários atuarão como indivíduos e não em 
representação das organizações membro às que pertencem. Assim mesmo, os membros dos 
órgãos eletivos estatutários deverão abster-se de participar de discussões e votações nas 
que exista um conflito de interesse potencial, tanto no pessoal, quanto pela participação 
que possam ter com organizações ou empresas às que estejam vinculadas. 
 
A Diretoria, após consulta à Comissão Eleitoral, e antes do início do processo eleitoral, 
deverá regulamentar os conflitos de interesse aplicáveis aos membros e candidatos a cargos 
em órgãos eletivos do LACNIC. 
 
24.2.1. Os conflitos de interesse incluirão o impedimento de: 
 

1. Integrar, simultaneamente, mais de um órgão eletivo estatutário. Este conflito de 
interesse não será aplicável aos casos das substituições estabelecidas no presente 
estatuto. 

2. Ser candidato, simultaneamente, para mais de um órgão eletivo estatutário. 
 
24.2.2. Para membros da Diretoria, os conflitos de interesse incluirão o impedimento de: 
 

1. Integrar, simultaneamente, outros órgãos eletivos nos que a Diretoria do LACNIC 
tenha designado a Comissão Eleitoral como autoridade supervisora desses processos 
eleitorais. 

 
24.2.3. Para candidatos à Diretoria, os conflitos de interesse incluirão o impedimento de: 
 

1. Ser candidato, simultaneamente, para outros órgãos eletivos nos que a Diretoria do 
LACNIC tenha designado a Comissão Eleitoral como autoridade supervisora desses 
processos eleitorais. 

 
24.2.4. Para membros da Comissão Eleitoral, os conflitos de interesse incluirão o 

impedimento de: 
 

1. Integrar, simultaneamente, outros órgãos eletivos nos que a Comissão Eleitoral 
tenha sido designada como autoridade supervisora desses processos eleitorais. 

2. Ser candidato para um processo eleitoral ao qual presta serviço como membro da 
Comissão Eleitoral, desde que não se desvie das suas competências antes do início 
do referido processo eleitoral. 

 
24.2.5. Para candidatos à Comissão Eleitoral, os conflitos de interesse incluirão o 

impedimento de: 



 
1. Ser candidato, simultaneamente, para outros órgãos eletivos nos que a Diretoria do 

LACNIC tenha designado a Comissão Eleitoral como autoridade supervisora desses 
processos eleitorais. 

 
ARTIGO 25: 
 
Processos eleitorais:  
 
O ato eleitoral dos membros da Diretoria irá acontecer no segundo semestre do ano. O ato 
eleitoral dos membros da Comissão Fiscal e da Comissão Eleitoral será realizado dentro dos 
primeiros nove meses do ano.  
 
O registo dos sócios que podem participar das eleições deverá ser publicado até 30 dias 
após o início do processo eleitoral. Os sócios podem fazer reclamações, ajustes ou 
esclarecimentos até 15 dias antes da abertura da votação, que deverão ser resolvidos nos 5 
dias seguintes. 
 
No caso em que, após o ato eleitoral, tenham ficado cargos vagos, proceder-se-á a repeti-lo 
em 30 dias, quantas vezes for necessário para preencher as vagas. 
 
O voto será secreto e poderá ser realizado por meio de mecanismos físicos ou eletrônicos 
que garantam de forma confiável a identidade do eleitor e o sigilo do voto. As candidaturas 
deverão ser endossadas por dois sócios diferentes daquele que apresenta o candidato, que 
ao mesmo tempo endossam a exatidão das informações que o candidato apresentou na sua 
candidatura, bem como a competência e idoneidade do candidato. 
 
Cada associado poderá exercer seu direito de voto estabelecido nos artigos 7 e 19, quantas 
vezes os cargos estiverem sendo eleitos, mas somente poderá designar o mesmo candidato 
a quantia estabelecida no referido Artigo. Os candidatos serão votados individualmente 
entre aqueles que foram apresentados como candidatos em tempo e forma. Serão eleitos 
os candidatos que receberem mais votos em número igual aos cargos em disputa, caso haja 
empate entre um ou mais cargos em disputa, será realizado um segundo turno entre os 
candidatos que empataram, dentro do prazo e condições determinados pela Comissão 
Eleitoral.  
 
ARTIGO 26: 
 
São atribuições e deveres da Diretoria: 
 
26.1 Competências da Diretoria com maioria simples: 
 

1. Executar as resoluções das Assembleias, cumprir e fazer cumprir este Estatuto e os 
regulamentos, interpretando-os em caso de dúvida com a responsabilidade de dar 
conta à Assembleia mais próxima a ser realizada; 

2. Exercer a administração do LACNIC; 
3. Convocar Assembleias;  



4. Resolver a admissão daqueles que solicitarem entrar como associados. A Diretoria 
poderá delegar a presente faculdade ao pessoal do LACNIC.  

5. Expulsar ou sancionar aos associados; 
6. Nomear o pessoal necessário para o cumprimento da finalidade social, fixar seu 

salário, determinar as suas obrigações, sancioná-lo e despedi-lo; A Diretoria 
poderá delegar a presente faculdade ao pessoal do LACNIC.  

7. Apresentar à Assembleia Geral Ordinária a Memória, Balanço Geral, Inventário, 
Conta de Gastos e Recursos e Relatório da Comissão Fiscal. Todos estes 
documentos deverão ser colocados à disposição dos associados com a 
antecedência requerida pelo art. 15 para a convocação à Assembleia Ordinária. 

8. Ditar os regulamentos internos necessários para o cumprimento dos objetivos do 
LACNIC.  

9. Ratificar as políticas de administração e designação dos recursos da Internet sob a 
responsabilidade do LACNIC. 

 
26.2 Competências da Diretoria com maioria especial: 
 

1. Propor a Reforma dos estatutos e sua correspondente chamada a Assembleia 
Extraordinária para sua discussão e aprovação; 

2. Contratação do Diretor Executivo;  
3. Aprovação do orçamento anual; 
4. Aprovação do Balanço Geral e apresentar na Assembleia Ordinária; 
5. Aprovação de compra e venda de imóveis; 
6. Instrumentar os prazos de pagamento e o regime transitório quando houver 

modificações na quota social, bem como os descontos, benefícios, abatimentos, 
multas por não pagamento das referidas quotas sociais e financiamento das 
quotas sociais;  
  

7. Exercer o poder estabelecido no parágrafo final do artigo 19, estabelecer as 
equivalências dos novos intervalos de endereços, caso os avanços tecnológicos 
motivem o uso de novos critérios ou novas terminologias na designação de 
espaços de endereços IP. 

8. Elaborar, implementar e aprovar o Regulamento de Incompatibilidades dos 
membros dos órgãos eletivos estatutários do LACNIC.  

9. Elaborar, implementar e aprovar o Regulamento de Competências e Idoneidade 
dos candidatos.  

10. Elaborar, implementar e aprovar o Regulamento de Conflitos de Interesse para os 
membros e candidatos a cargos de órgãos eletivos estatutários do LACNIC. 

11. Definir as diretrizes de Transparência aplicáveis ao LACNIC e garantir sua 
aplicação. 

12. Instrumentar e aprovar os processos eleitorais e seus regulamentos.  
 
CAPÍTULO VI 
 
DO PRESIDENTE 
 



ARTIGO 28: 
 
Corresponde ao Presidente ou a quem o substitua estatutariamente: 

1. Exercer, conjuntamente com o Vice-presidente, Secretário, e/ou Tesoureiro 
indistintamente a representação do LACNIC; 

2. Convocar para as Assembleias e para as sessões da Diretoria e presidi-las; 
3. Participar das Assembleias. Participar das sessões da Diretoria com voz e voto e, 

em caso de empate, votará novamente para desempatar; 
4.  Assinar com o Secretário as atas das Assembleias e da Diretoria, bem como a 

correspondência; 
5. Autorizar com o Tesoureiro as contas de despesas, assinando os recibos e outros 

documentos da Tesouraria, de acordo com a resolução da Diretoria; a presente 
faculdade poderá ser delegada pelo Presidente à equipe do LACNIC. Não permitirá 
que os fundos sociais sejam investidos em objetos fora do estabelecido pelo 
presente Estatuto; 

6. Dirigir as discussões, suspender e levantar as sessões da Diretoria e Assembleias 
quando a ordem for alterada e falte o respeito devido; 

7. Custodiar o andamento e administração do LACNIC, observando e fazendo 
observar o Estatuto, os regulamentos, as resoluções das Assembleias e da Diretoria; 

8.  Punir qualquer funcionário que não cumpra com seus deveres e adotar as resoluções 
nos casos imprevistos. Em ambos supostos será “ad referendum” da primeira reunião 
da Diretoria, a presente faculdade poderá ser delegada pelo Presidente à equipe do 
LACNIC.  

 
CAPÍTULO VII 
 
DO SECRETÁRIO 
 
ARTIGO 29: 
 
Corresponde ao Secretário ou a quem o substitua estatutariamente: 
 

a. Participar das Assembleias. Participar das sessões da Diretoria com voz e voto, 
redigindo as respectivas atas, podendo delegar essa tarefa ao pessoal do LACNIC; 
estas serão lavradas no livro correspondente e assinada com o Presidente. 

b. Assinar com o Presidente a correspondência e quaisquer documentos do LACNIC 
c. Convocar às sessões da Diretoria de acordo ao estabelecido no art. 23 
d. Levar o livro de atas e, conjuntamente com o Tesoureiro, o Livro de Associados, 

podendo delegar essa tarefa ao pessoal do LACNIC. 
 
CAPÍTULO VIII 
 
DO TESOUREIRO 
 
ARTIGO 30: 
 
Corresponde ao Tesoureiro ou a quem o substitua estatutariamente: 



1. Participar das Assembleias. Participar das sessões da Diretoria com voz e voto. 
2. Ser o vínculo entre a Diretoria e a Comissão Fiscal, incluindo a reunião anual desta 

última com a equipe do LACNIC.  
3. Acompanhar a gestão financeira da organização. 
4. Enviar sua opinião sobre os relatórios financeiros à Assembleia Ordinária do 

LACNIC 
5. Levar conjuntamente com o Secretário o Livro de Associados, sendo responsável 

de tudo o relativo ao cobro das quotas sociais, a presente faculdade poderá ser 
delegada pelo Tesoureiro à equipe do LACNIC. 

6. Levar os livros contáveis, a presente faculdade poderá ser delegada pelo 
Tesoureiro à equipe do LACNIC. 

7. Apresentar à Diretoria balanços mensais e preparar, anualmente o Balanço Geral, 
Conta de Gastos e Recursos e Inventário correspondentes ao exercício encerrado, 
que prévia aprovação da Diretoria serão submetidos à Assembleia Ordinária, a 
presente faculdade poderá ser delegada pelo Tesoureiro à equipe do LACNIC; 

8. Assinar com o Presidente os recibos e outros documentos da Tesouraria, 
efetuando os pagamentos resolvidos pela Diretoria; a presente faculdade poderá 
ser delegada pelo Tesoureiro à equipe do LACNIC. 

9. Depositar em uma instituição bancária em nome do LACNIC e por ordem conjunta 
do Presidente e o Tesoureiro, os fundos ingressados à caixa social, podendo reter 
nela até a quantia determinada pela Diretoria, a presente faculdade poderá ser 
delegada pelo Tesoureiro à equipe do LACNIC.  

10. Dar conta do estado econômico da organização à Diretoria e à Comissão Fiscal 
sempre que requerido, a presente faculdade poderá ser delegada pelo Tesoureiro 
à equipe do LACNIC.  

 
CAPÍTULO IX 
 
DO VICE-PRESIDENTE, SEGUNDO SECRETÁRIO, SEGUNDO TESOUREIRO 
 
ARTIGO 31: 
 
Corresponde ao Vice-presidente: 

a. Desempenhar as funções do Presidente no caso de ele comunicar sua ausência 
ou renúncia de seu cargo à Diretoria. 

 
Corresponde ao Segundo Secretário: 

a. Desempenhar as funções do Secretário no caso de ele comunicar sua ausência 
ou renúncia de seu cargo à Diretoria. 

 
Corresponde ao Segundo Tesoureiro: 

a. Desempenhar as funções do Tesoureiro no caso de ele comunicar sua ausência 
ou renúncia de seu cargo à Diretoria. 

 
Corresponde a cada Diretor: 

a. Participar das Assembleias.  
b. Participar das sessões da Diretoria com voz e voto. 



c. Desempenhar as comissões, funções e tarefas confiadas a ele pela Diretoria. 
 
DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA  
 
Publicado o Regulamento de Competências e Idoneidade de Candidatos, as vagas para 
cargos na Diretoria criadas pelo presente ajuste estatutário serão preenchidas uma a uma 
por eleição nos anos em que houver disputa de dois cargos na Diretoria (sem considerar os 
cargos por vagas mencionados no artigo 21). 
 
3. Autorização para trâmites 
 
Por maioria (410 votos a favor, 1 contra, 26 abstenções e 34 não votos) a Assembleia 
resolve: Designar Oscar Robles Garay, Ernesto Majo e/ou Eduardo Jiménez de Aréchaga 
para que realizem indistintamente todas as diligências ou procedimentos correspondentes 
para obter a aprovação, comunicação, registro e publicação desta reforma estatutária, 
perante o Ministério das Relações Exteriores e demais repartições públicas da República 
Oriental do Uruguai, podendo receber ou discutir as observações que eventualmente 
possam ser formuladas pelas autoridades competentes, incluindo o Ministério das Relações 
Exteriores, podendo propor textos substitutivos e recorrer de suas resoluções. 
 
4.  Designação de dois sócios para a assinatura da ata. 
 
Por maioria (380 votos a favor, 1 contra, 50 abstenções e 35 não votos) deliberou-se a 
designação de Ariel Graizer e Edmundo Cazarez para fins de assinatura da ata. 
 
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão às 18h43 




























